
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025699-83.2011.815.0011 – Campina Grande.
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Apelante :José Etealdo da Silva Pessoa Netto.
Advogado :Em causa própria.
Apelada :J S Empreendimentos Ltda.                          
Advogados :Alexei Ramos de Amorim e outro.

APELAÇÃO  CÍVEL. APRECIAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE 
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE 
PRESSUPOSTO  DE  DESENVOLVIMENTO  E  VALI-
DADE ESPECÍFICO DA AÇÃO CAUTELAR. INEXIS-
TÊNCIA DE  AJUIZAMENTO DA DEMANDA PRINCI-
PAL  NO  TRINTÍDIO  LEGAL.  EXTINÇÃO  DO  PRO-
CESSO COM BASE NO ARTIGO 267, INCISO IV, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA.  APELO  PRE-
JUDICADO.  APLICAÇÃO DO CAPUT DO ART.  557 
DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECUR-
SO.

 - Sendo as condições da ação e os pressupostos pro-
cessuais matéria de ordem pública, estes podem ser 
analisados de ofício pelo Julgador. 

- "A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do  
art. 806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar  
deferida e a extinção do processo cautelar." (Súmula n. 
482)

VISTOS.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 150/156) interposta por José Etealdo 

da Silva Netto, desafiando sentença (fls. 126/127) que julgou improcedente Ação 

Cautelar Inominada movida contra a JS Empreendimentos Ltda., sob o fundamento 

de que a demanda principal já foi julgada, inclusive, em desfavor do postulante da 

cautelar, impondo-se a imporcedência da medida assecuratória.



 

Nas suas razões recursais, alega o recorrente que ajuizou a presente acau-

telatória como medida preparatória da Ação Declaratória de Manutenção de Locação Ur-

bana c/c Nulidade de Claúsula Contratual e Reparação por Danos Morais, tombada sob o 

nº 001.2012.008866-9, regularmente distribuída perante a 8ª Vara Cível da Comarca de 

Campina Grande, sendo esta, portanto, a demanda principal, e não o Despejo, como con-

signou o magistrado de base.  

Desse modo, afirma que a medida preparatória em questão é dependente da 

ação principal, razão pela qual não poderia ser extinta considerando processo diverso, no 

caso, o Despejo.

Por fim, pugna pelo provimento do recurso, para anular a sentença guerrea-

da, determinando-se a instrução da cautelar concomitante aos autos principais.

                  

                     Contrarrazões da parte adversa, fls. 189/193. 

                     Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça entendeu inexistir interes-

se público na demanda capaz de ensejar o seu pronuncimanto – fls.214/215. 

É o relatório.

DECIDO.

A teor das prescrições do art. 557 do Código de Processo Civil, o relator po-

derá analisar e por fim ao recurso quando este restar prejudicado. 

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo processual:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”
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De início, constato a existência de matéria de ordem pública que antecede a 

análise do mérito da demanda, atinente ao pressuposto específico de regular validade e 

desenvolvimento da ação cautelar.     

Os pressupostos processuais são os requisitos mínimos para que seja consi-

derada existente e válida a relação processual, estes se dividem em: subjetivos, objetivos 

e extrínsecos. Subjetivos dizem respeito às partes e ao juiz (competência do juiz, imparci-

alidade, capacidade da parte); objetivos ou formais que dizem respeito à forma dos atos 

(formas de citação); extrínsecos que são alheios a relação processual (coisa julgada, litis-

pendência, etc). Os pressupostos estão ligados ao plano da existência e validade, bem 

como à ausência de instituto negativo da demanda. 

O requisito processual específico do processo cautelar é a necessidade de 

propositura da ação principal no prazo de 30 dias (art. 806, CPC), uma vez que, isso in -

correndo, se torna inviável o seu desenvolvimento, devendo o processo ser extinto sem 

julgamento do mérito (vedado a propositura de nova acão - § único do art. 808, CPC). 

Dito isto, e analisando detidamente o caderno processual, constato que o fei-

to acautelatório não pode subsistir, conforme explico a seguir.

                   

                   Pois bem.

Não restam  dúvidas de que estamos diante de uma medida de natureza 

preparatória, como relatado pelo próprio promovente na sua peça inicial, portanto, afigura-

se necessária a interposição da ação principal.

Nessa senda, é cediço que para a propositura da demanda referida existe 

um prazo legal, nos termos do art. 806 do Código de Processo Civil, que assim dispõe:

“Cabe  à  parte  propor  a  ação,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias, 
contados da data da efetivação da medida cautelar,  quando 
esta for concedida em procedimento preparatório.” 

Analisando  os  autos,  depreende-se  que,  no  dia  17.01.2012,  conforme 
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demonstra  o  AR  de  fls.41,  a  empresa  recorrida  tomou  ciência  da  medida  liminar 

concedida, às fls.38/39, que determinou “a manutenção em todos os termos do contrato  

de locação celebrado entre as partes, bem como que o Réu se abstenha de praticar  

qualquer  ato  contrário  às  disposições  ali  avençadas.”,  devendo  a  referida  data  ser 

considerada como marco inicial para o ajuizamento da demanda principal.

Desse modo, como a Ação Declaratória  de nº 00120120088669, apontada 

como a principal  na inicial,  só fora intentada em 17 de abril  de 2012,  o demandante  

desrespeitou o trintídio legal para o seu ajuizamento, ou seja, deixou transcorer o prazo 

de trinta dias da efetivação da medida sem intentar a demanda  ordinária. - fls.157.

Mesmo  que  se  pudesse  considerar  a  data  da  efetivação  da  medida  de 

urgência  como sendo a  da juntada do AR,  ainda  assim haveria  transcorrido  o  prazo 

decadencial, pois o mencionado ato se deu em 02/03/2012 (fls.40-verso), sendo a data 

limite para a proposição o dia 03 de abril do mesmo ano.

O artigo 808, I, do CPC, dispõe que cessa a eficácia da acautelatória se a 

parte não intentar a ação no prazo estabelecido no art. 806.

O Superior Tribunal  de Justiça  entende que a não interposição da ação 

principal  no  trintídio  estabelecido  pelo  dispositivo  acima citado,  além da cessação da 

eficácia da acautelatória concedida liminarmente,  gera a extinção do próprio processo 

cautelar, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo Civil. Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO 
ESPECIAL.  MEDIDA  CAUTELAR  PREPARATÓRIA.  
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  COBRANÇA DE  TAXA MÍNIMA 
MENSAL.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL.  
AUSÊNCIA  DE  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  PRINCIPAL.  
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA.  NÃO-VINCULAÇÃO  AOS LIMITES PREVISTOS NO 
ARTIGO  20  DO  CPC.  REEXAME  FÁTICO  PROBATÓRIO.  
SÚMULA  N.  7/STJ.  1.  Não  se  pode  conhecer  da  apontada 
violação  ao  art.  535  do  CPC,  pois  as  alegações  que  
fundamentaram  a  pretensa  ofensa  são  genéricas,  sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou  
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide,  
no  caso,  a  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por  
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analogia.  2.  No  que  diz  respeito  à  legitimidade,  não  há  como  
apreciar  o mérito  da controvérsia  com base na tese de que a  
Câmara Municipal de Manaus tem legitimidade ativa para estar  
em juízo  na  defesa  dos  consumidores  da  referida  cidade,  por  
haver previsão legal no art. 43, incisos I e II, do seu Regimento  
Interno,  uma vez que tal  fundamento não foi  objeto de debate  
pela  instância  ordinária,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do  
especial no ponto por ausência de prequestionamento. Incide ao  
caso a Súmula n. 282 do STF. 3. Não há que se falar em ofensa  
ao  art  43,  incisos  I  e  II,  do  Regimento  Interno  da  Câmara  
Municipal  de Manaus nesta  instância  recursal,  uma vez que é  
incabível rediscussão de matéria de direito local, sendo devida a  
aplicação,  por  analogia,  do  Enunciado  n.  280  da  Súmula  do  
Supremo  Tribunal  Federal.  4.  Ademais,  a  Primeira  Seção,  no  
REsp 1.164.017/PI, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 06/04/2010,  
decidiu que "a Câmara de Vereadores
não  possui  personalidade  jurídica,  mas  apenas  personalidade  
judiciária, de modo que somente pode demandar em juízo para 
defender os seus direitos institucionais, entendidos esses como 
sendo  os  relacionados  ao  funcionamento,  autonomia  e  
independência do órgão". Dessa forma, está o julgado do Tribunal  
a quo no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior.  
5.  Quanto aos artigos 806 e 808 do CPC, verifica-se que não  
houve contrariedade aos referidos dispositivos pelo acórdão 
recorrido, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior  
é no sentido de que, em não se ajuizando a ação principal no  
prazo de 30 (trinta)  dias da efetivação da medida cautelar,  
ocorre  a  extinção  do  feito  sem  julgamento  do  mérito. 
Precedentes.  6.  Salvo  as  hipóteses  excepcionais  de  valor  
excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo  
objetivo é rediscutir  o montante da verba honorária fixada pelas  
instâncias de origem, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.  
7. Agravo regimental não provido.1

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  CAUTELAR.  CONTAGEM  DE  PRAZO  PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. PRAZO DECADENCIAL.  
TERMO  INICIAL.  EFETIVAÇÃO  DA LIMINAR.  EXTINÇÃO  DO 
FEITO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  1. Interpretando  o 
artigo 806 do CPC o prazo de trinta dias para o ajuizamento  
da ação principal é contado a partir da data da efetivação da  
medida  liminar  e  não  da  sua  ciência  ao  requerente  da  
cautelar. 2.  Em  caso  de  descumprimento  do  prazo,  ocorre  a  
extinção  da  Ação  Cautelar,  sem  julgamento  de  mérito.  
Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.2

1AgRg no REsp 1277828 / AM, Rel.: Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, D.J.: 15/03/2012.
2AgRg no Ag 1319930 / SP, Rel.: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, D.J.: 
07/12/2010.
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PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AÇÃO 
CAUTELAR  PREPARATÓRIA  -  AÇÃO  PRINCIPAL  –  NÃO 
AJUIZAMENTO NO PRAZO ESTABELECIDO PELO  ART.  806  
DO CPC -  EXTINÇÃO DO FEITO -  PRECEDENTES.-  A ação  
cautelar  é  sempre  dependente  do  processo  principal  e  visa  
apenas garantir a eficácia da futura prestação jurisdicional.
- O não-ajuizamento da ação principal no prazo estabelecido  
pelo art. 806 do CPC, acarreta a perda da medida liminar e a  
extinção do processo cautelar, sem julgamento do mérito. -  
Embargos de divergência conhecidos e providos.3

Desse modo, por se tratar de matéria de ordem pública, reconheço, de ofí-

cio, a ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular da ação cautelar em 

comento, devendo esta ser extinta, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo Ci-

vil, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, restando a análise do apelo 

prejudicada.

Assim, com base no que prescreve o art. 267, IV, do Código de Processo 
Civil, extinguo o processo, sem resolução do mérito, fincando prejudicado o recurso 

interposto, razão pela qual nego-lhe seguimento.

Por fim, determino ao juízo de primeiro grau que proceda o apensamento 

desta cautelar aos autos da Ação Declaratória tombada sob o   nº 00120120088669.     

Publique-se.
Intime-se. 
Cumpra-se.

                                   João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

      Des. José Ricardo Porto
                   RELATOR              

                                                               J/05RJ/11

3STJ - EREsp n. 327.438/DF, relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 14.8.2006.
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